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PGFN/3 9 P6A/N 9  640/88 
Banco Meridional do Brasil 	S.A.. 
Acordo judicial terminativo de Re-
clamação trabalhista. Extrapolação 
dos limites fixados na legislação em 
vigor. Contrariedade à orientação 
administrativa baixada pelo Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Rep..1- 
blica. 

Em virtude do nota publicada pelo "COMAN-
DO NACIONAL DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL" em jornais de grande 
circulação do País, este, Procuradoria-Geral teve conhecimento de acor-
do celebrado pelo Banco Meridional do Brasil S.A., perante o MM. Juiz 
da Junta de Conciliação e Julgamento de Franca-SP, através do qual es-
sa instituição financeira obrigar-se-ia a pagar a seus empregados im-
portância equivalente à parcela que teriam deixado de perceber, por 
força do não reajuste de SEUS salários nos meses de abril e maio de 
1988, conforme determinação contida no Decreto-lei n? 2.425, de 7 de 
abril de 1988. 

2. Tendo em vista a natureza da matéria, o 
Sr. Procurador-Geral da Fazenda Nacional-Substituto, Dr. HéLIO GIL 
GRACINDO, expediu telex ao Senhor Presidente da mencionada 	institui- 
ção, onde indagava quanto a veracidade da notícia, cujo teor é o se-

guinte: 
" Considerando Nota publicada na im-
prensa pelo "Comando Nacional dos 
Funcionários do Banco do Brasil", 
dando conta de que o Banco Meridio-
nal comprometeu-se com seus emprega-
dos a pagar a diferença correspon-
dente às URP's dos meses de abril e 
maio, matéria que não foi objeto de 
prévio exame pelos órgãos competen-
tes deste Ministério, solicito o ob-
séquio dos urgentes esclarecimentos 
de V.Sa. a respeito." 

3. Atendendo à solicitação formulada, o Se- 
nhor Presidente do Banco Meridional do Brasil S.A. prestou os esclare-
cimentos constantes do telex SEGED N 9  922/1850-DM, de 26 de julho de 
1988, em que são consignadas as seguintes explicaçOes, mechis: 
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" Em resposta ao Telex/PGFN/PG/N 2  
645/98, de 25.07.88, solicitando es-

clarecimentos sobre Nota publicada 
na imprensa pelo "Comando Nacional 
dos Funcionários do Banco do Bra-
sil", informamos: 

i. Nâo é verdadeira a informação 
de que o Banco Meridional do Brasil 
assinou acordo a nível nacional" 

para pagamento de diferenças sala-
riais decorrentes de congelamento da 
URP. 

2. Pelo contrário, nosso Departa-
mento Jurídico tem utilizado todos 
os recursos processuais disponíveis 
no sentido de protelar, o mais pos-
sível, o cumprimento das liminares e 
sentenças da Justiça do Trabalho que 
vem determinando imediato pagamento 
daquelas diferenças. Desta circuns-
tância demos notícia ao Sr. Ministro 
da 	Fazenda em 	Telex de 	SEGED 
615/1256, de 20 de maio de 1988. 

3. Houve casos, entretanto, em que 
todos os recursos judiciais, 	inclu- 
sive mandado de segurança e correi-
ção parcial, foram rejeitados pelo 
Judiciário, acarretando em conse-
quência mandados de penhora em di-
nheiro e até ordens de prisão em 
flagrante do Presidente do Banco. 

4. Nesses casos, baldadas todas as 
medidas 	judiciais, 	ainda 	assim, 
atendendo ponderaçOes do Departamen-
to Jurídico, autorizamos conciliação 
no litígio ( e não a nível nacional) 
no sentido de protelar o pagamento 
para a data-base, ao invés de efe-
tuá-lo imediatamente como determina-
va o Judiciário. 

5. Podemos afirmar que essa medida 
não teve outro sentido senão o de um 

esforço derradeiro não só para con-
tornar os problemas expostos ao Sr. 
Ministro da Fazenda no Telex antes 
referido, como também para cumprir o 
Decreto-lei 2425/88, tentando, de 
alguma forma, compatibilizar as or-
dens judiciais irrecorríveis ao dis-
posto no artigo 5 2  do citado norma-
tivo. Podemos também afirmar, que 
nosso esforço tem sido mais bem su-
cedido que o de outras estatais , cRen-
gêneres, neste aspecto. O próprio 
flanco do Brasil S.A., não pode 	- 

AN. 

"MI 
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sistir 	às ordens judiciais obtidas 
por seus funcionários em Porto Ale-
gre, que acabaram recebendo as dife-
renças salariais pleiteadas, enquan-
to que o Banco Meridional do Brasil 
S.A. conseguiu protelar tal pagamen-
to, nessa mesma base territorial, 
para o mês do dissídio coletivo da 
categoria. 

6. Essa a realidade dos fatos e o 
verdadeiro sentido das medidas toma-
das." 

4. 	 Posteriormente, par ocasião do exame de 

new 	pleito dos servidores do Banco do Brasil S.A., o processo respectivo 
veio a ser instruido com cópia do mencionado acordo, a seguir literal-
mente transcrito, yecbis: 

" 2. O BANCO reclamado pagará a seus 
empregados de sua Agência localizada 
nesta Cidade, representada ou não 
pelo SINDICATO reclamante, até o dia 
9(nove) de setembro de 1988, em fo-
lha de pagamento, as diferenças sa-
lariais decorrentes da incidência da 
URP de abril e maio fltimos e SEUS 

reflexos nos salários dos meses de 

junho, julho e agosto do corrente, 
acrescidos de correção monetária, 
calculada, em suas proporcionalida-
des, pela variação das OTN's do pe-
ríodo; 

3. Não haverá incidência de juros, 
vez que inexiste mora; 

4. Os salários correspondentes ao 
mês de setembro de 1988, serão re-
compostos pelas diferenças ora pac-
tuadas; 

5. Os empregados que, por qualquer 
motivo, tiveram ou terão, até 1 2  de 
setembro de 	1988, SEUS contratos 
rescindidos, receberão as diferenças 
devidas, em suas proporcionalidades, 
também naquela data; 

6. Desistem as partes de eventuais 
efeitos e/ou medidas intentadas, es-
pecialmente o BANCO do MANDADO DE 
SEGURANÇA 	impetrado 	(MS-TRT/SP 
118/88 e do RECURSO ORDINÁRIO; 

7. Deverá ser liberado, por ALVA-
RÁ, do BANCO MERIDIONAL DO BRASIL 
S.A., o depósito judicial 	efetuado, 
no valor de CZ% 100.000,00( CEM mil 
cruzados), Fom os rendimentos exis-
tentes.; 

V 
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8. Pagará o BANCO ao SINDICATO au-
tor, na mesma data e nestes autos, 
honorários de A.J. de CZle 20.000,00( 
vinte mil cruzados); 

9. Requerem as partes a dispensa 
do pagamento de custas. 

ANTE O EXPOSTO, REQUEREM, se digne 
Vossa Excelência homologar o presen-
te acordo, para que surta SEUS jurí-
dicos e legais efeitos." 

5. Cumpre seja ressaltado, inicialmente, 	do 
teor da resposta fornecida pelo Senhor Presidente do Banco Meridional 

AL  do Brasil S.A., que o motivo determinante, a seu juizo, das medidas 
referidas anteriormente, foi o de protrair o pagamento das parcelas 
salariais resultantes da aplicação do disposto no art. 5 2  do Decreto-
lei n 2  2.425, de i988,•face à interpretação deste dispositivo esposada 
pelo seu Ilustrado Departamento Jurídico, que via nesse expediente a 
forma de por fim às diversas demandas trabalhistas envolvendo os ser-

vidores do Banco. 

6. Entretanto, embora movido pelos mais ele- 

vados propósitos, a iniciativa em comento peca por dois aspectos fun-
damentais, seja porque calcada em imprópria interpretação do aludido 
dispositivo, seja por redundar na ocorrência de efeitos financeiros 
pretéritos os quais, ultipa_catio, como adiante se exporá, levariam à 
infirmação dos objetivos pretendidos com a edição do Decreto-lei em 

causa. 

Ab. 

"NI 
	 II 

7. Esses aspectos, impende seja registrado, 
já foram objeto de análise desta Procuradoria-Geral que, através do 
PARECER/PGFN/3 2 PGA/N 2  583, de 27 de julho do corrente (cuja cópia se-

gue inclusa), esposou a tese de que o precitado art. 5 2  do Decreto-

lei n 2  2.425, de 1988, deve ser entendido como garantidor da reposição 

dos índices e dos diferenciais não aplicados, observado o limite de 
cem por cento do índice de Preços ao Consumidor (IPC), não autorizan-
do, outrossim, o pagamento de valores remuneratórios com efeito re-
troativo, posto que esse procedimento seria incompatível com o escopo 
do diploma legal em foco, negando os efeitos por ele produzidos. 

8. Eis, a seguir literalmente transcritas, 
as concluses do precitado opinamento, vechis: 

" a) o Decreto-lei n 2  2.425, de 1988 te-

leologicamente considerado, visou ced 
despesas do setor publico, não só 
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não aplicação da regra do art. 8 9  do De-

creto-lei ne 2.335, de 1987, mas, sobre-
tudo, pela não realização de despesas, a 
esse t(tulo, nos limites estimados, ao 
longo do período subsequente, até a ocor-
rência da data-base de cada categoria; 

b) os efeitos jurídicos da não conces-
são das antecipaçSes em proporção idênti-
ca à Unidade de Referência de Preços 
(URP), não caracterizam uma suspensão da 
eficácia da norma que preceitua a aplica-
ção desse (ndice, mas sim a exclusão de 
sua incidência, por dois meses , nas hi-
póteses elencadas pelo Decreto-lei n 9  

ner 	 2.425, de 1988; 
c) dessa forma, a (JRP do mês subsequen-

te ao do período de "congelamento" há de 
ser aplicado sobre a remuneração percebi-
da pelo servidor no mês em que o mesmo 
ocorreu; 

d) o art. 5 9  do Decreto-lei ng 2.425, 
de 1988, não autoriza o pagamento de va-

lores remuneratórios com efeito retroati-
vo, posto que esse procedimento seria in-
compatível com o escopo desse diploma le-
gal, negando os efeitos por ele produzi-
dos; 

e) o direito à revisão salarial admiti-
da por esse dispositivo determina, entre-
tanto, a reposição dos índices e dos di-
ferenciais não aplicados, observado o li-
mite de cem por cento do índice de Preços 
ao Consumidor (IPC), ou, quando não atin- 

w 	 gido esse limite, os que forem estabele- 
cidos pelo CISE ou CIRP; 

f) eventuais aumentos superiores a es-
ses limites, a serem negociados nas da-
tas-base, deverão, necessariamente, ob-
servar o limite superior da variação do 
Produto Interno Bruto - PIB, fixado em 
ato do Poder Executivo." 

9. 	 Demais disso, por se tratar de proposição 
jurídica que, como tal, é representativa de um juízo de valor, houve 
por bem o Senhor Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Dr. CID HER4- 
CLITO DE QUEIROZ, ao emprestar placet ao citado opinamento, sugerir 
fosse a matéria submetida à elevada deliberação dos Colegiadas compe-
tentes, mediante a expedição do seguinte despacho, verbis: 

" Pela sua natureza e por interessar a 
todas as entidades da Administração Fede-
ral indireta, vinculadas aos diversos Mi-
nistérios, revela-se, contudo, aconselhá-
vel seja a matéria submetida à super 
consideração do Conselho Interministeri 
de Salários de Empresas Estatais (CISE 
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bem como ao Conselho Interministerial de 
Remuneraaes e Proventos (CIRP), com vis-
tas à adoção de orientação uniforme na 
aplicação das normas do Decreto-lei n 2  
2.425/88." 

10. Por seu turno, coube ao Exmo. Sr. Minis- 
tro da Fazenda ao proferir o r. despacho de fls. 	, acatar a citada 
sugestão da forma a seguir transcrita: 

Aprovo o Parecer da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional. 

Com efeito, a finalidade do Decreto-lei 
n 2  2.425/88 foi o de reduzir a despesa da 

A& Administração Federal direta e indireta, 
no'  e não simplesmente adiá-la para a data-

base de cada categoria. Nesse contexto, 
deve ser entendido o preceito do art. 5 2 , 
que assegura o restabelecimento dos índi-
ces relativos as antecipaçôes salariais 

de que trata o art. 8 2  do Decreto-lei n 2  
2.335/07 como se não tivesse ocorrido o 
"congelamento" da URP, mas não prescreve 
o pagamento das parcelas não adiantadas 
naqueles meses e até o mês da data-base. 
Contudo, acolhendo sugestão da Procura-

doria -Geral da Fazenda Nacional, subme-
ta-se o assunto à apreciação do Conselho 
Interministerial de Salários de Empresas 
Estatais (CISE). 
•ransmita-se cópia ao Exmo.Sr. 	Minis- 

tro-Chefe da Secretaria de Administração 
da Presidência da Rep ,iblica, Presidente 
do Conselho Interministerial de Remunera-
ção e Proventos (CIRP)." 

11. Destarte, em cumprimento à suso transcri- 
ta decisão ministerial, foi o assunto submetido à consideração do Ple-
nário do CISE, em reunião realizada em 27 de julho de 1988, cuja deci-
são, tomada à unanimidade, corporificou-se na RESOLUÇÃO CISE-PRE N 2  5, 
da mesma data, a seguir literalmente transcrita: 

" I - As entidades estatais assegu-
rarão, nas ConvençOes ou Acordos Co-
letivos de Trabalho, de natureza 

econômica, com as entidades repre-

sentativas de seus empregados, cujas 
categorias tenham datas-base a par-
tir de julho de 1988, a revisão dos 
salários de seus servidores em per-
centual não superior a cem por cento 
do índice de Preços ao Consumidor-
IPC, ocorrido nos doze meses imedia-
tamente anteriores ao mês da data-
base, deduzidos os percentuais c r-
respondentes às antecipaçOes sal 
riais concedidas, a qualquer titul, 
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em 	idêntico período, 	inclusive as 
decorrentes do disposto no Decreto-
lei n 2  2.335, de 12 de junho de 
1987. 
II - Os efeitos financeiros resul-

tantes da aplicação do disposto no 
item precedente somente poderão 
ocorrer a partir do mês da data-base 
da categoria respectiva, vedada a 
revisão de salários com efeitos re-
troativos." 

12. Pelos mesmos fundamentos e com idêntico 
conte ,ido a RESOLUÇÃO N 2  03, de 28 de julho de 1988, do Conselho Inter-

- 	ministerial de Remuneração e Proventos (CIRP). 

13. Em ambas as hipóteses colacionadas, as 
decis'aes desses Colegiadas apenas e tão-somente refletiram, como ex-
pressamente consignado, a fiel interpretação do Decreto-lei n 2  2.425, 
de 1988, assumindo, desse modo, natureza declaratória que, por tal, 
produz efeitos retroativos, de observância obrigatória para os desti-
natários dos preceitos contidos nesse diploma legal. 

14. Nessas condiçOes, em que pesem - reitere- 
se - os elevados propósitos que serviram de supedâneo à celebração do 
mencionado acordo judicial, não se pode olvidar que, embora avençado 
anteriormente à fixação da devida orientação pelo órgão competente, a 
cláusula que assegura o pagamento dos diferenciais da URP, com efeitos 
financeiros retroativos, ofende a expressa garantia de reposição das 
parcelas tidas como "congeladas", tal como prevista no art. 5 2  do De-
creto-lei n 2  2.425, de 1988, cabendo ao Banco Meridional do Brasil 
S.A. a adoção das medidas necessárias ao seu cancelamento. 

III 

15. Convém seja registrado, ainda, que, vi= 
sando a plena eficácia às disposiçOes do Decreto-lei n 2  2.425, dé 
1988, fixou, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repiáblica, no us( 
das atribuiçOes que lhe foram constitucionalmente outorgadas, as dire 
trizes pertinentes, tal como consta do MEMg CIRCULAR ng 017/68-PR/GC, 
de 5 de maio de 1988, mecbis: 

" Senhor Ministro: 
Entre as medidas adotadas pelo Governc 

com o objetivo de reduzir o deficit Pki -
blico e combater a inflação, merece des-
taque o Decreto-lei n 2  2.425, de 7.4.0_ 
que suspende a aplicação, por dois mese$ 

'É 

d!,-/ 
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do reajuste mensal das remuneraçOes do 

setor público em geral, a titulo de 
adiantamento previsto no art. 8 2  do De-
creto-lei n 2  2.335, de 12.6.87. 
2. A fiel observância das normas desse 
Decreto-lei, por sua própria natureza, 
constitui ponto capital para o êxito das 
medidas do Governo. 
3. Ocorre que, segundo o noticiário da 
imprensa, servidores da Administração Fe-
deral direta E indireta teriam obtido me-
didas liminares, suspendendo a aplicação 
das normas do referido Decreto-lei. 
4. Em respeito ao ordenamento constitu-
cional, as ordens emanadas do Poder Judi-
ciário devem receber pronto e integral 
acatamento. 
5. Entretanto, a concessão dessas limina-
res, sobretudo à proporção em que se ge-
neralizem, constituir-se-á em grave óbice 
à consecução das medidas de redução do 
de£icit pCblico. 
6. Em tais condiçOes, recomendei ao Sr. 
Ministro da Justiça a adoção pela Procu-
radoria-Geral da RepCblica e Procurado-
ria-Geral do Trabalho das providências 
processuais cabíveis, para obter a cassa-
ção das aludidas liminares. 
7. Para esse fim, recomendo a V.Exa. de-
termine a imediata remessa ao Sr. Minis-
tro da Justiça, de cópia de todas as de-
cisOes concessivas de liminares, bem as-
sim das 	respectivas petiçOes 	iniciais 
ajuizadas por servidores desse Ministério 
ou de entidades vinculadas, expedindo, 
com urgência, as instruç'des necessárias. 
8. A orientação que for estabelecida pe-
las Procuradorias-Gerais da RepCblica e 
do Trabalho deverá ser obedecida, fiel-
mente, pelas autarquias, empresas pCbli-
cas, • sociedades de economia mista e de-
mais sociedades sob controle direto ou 
indireto da União. 

9. Além disso, as Diretorias das entida-
des vinculadas a esse Ministério deverão 
ser instruídas no sentido de determinar, 
expressamente, aos respectivos departa-
mentos jurídicos, a interposição dos re-

cursos processuais cabíveis, nos caso em 
tela. 
10.Dada a relevância da matéria, recomen-
do toda a prioridade e urgência na adoção 
das medidas indicadas. 
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16. Outrossim, em atendimento à determinação 
do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repdblica, o Senhor Secretário-

-Geral deste Ministério transmitiu aquela orientação às entidades vin-
culadas onde era encarecida a remessa do material concernente aos pe-
didos judiciais formulados pelos respectivos servidores, sem prejuízo 
da observância de exaurimento dos recursos processuais cabíveis, em 
virtude da precitada ordem presidencial. 

17. Assim sendo,também sob esse aspecto, o 
acordo judicial celebrado pelo Banco Meridional do Brasil S.A. não me-
rece prosperar eis que desatende expressa determinação no que tange à 
utilização das medidas processuais pertinentes esgotadas, no caso em 
foco, ainda em Primeira Instância. 

I V 

18. Finalmente, tendo em vista as peculiari- 

dades de que o assunto se reveste, caberia fossem analisadas as even-
tuais medidas judiciais passíveis de serem adotadas de molde a, não só 
sanar os vícios anteriormente apontados,como também evitar os efeitos 
financeiros contraditórios ao entendimento, referendado pelo CISE, no-
civos aos interesses daquela instituição financeira e aos objetivos 
maiores da política do Governo Federal, de contenção dos gastos do se-
tor pdblico, desiderato através do qual se persegue a redução do de£i-
cit pdblico. 

19. Nesse passo deve ser registrado que o te- 
ma em comento encerra acordo judicialmente homologado, cujos efeitos 
jurídicos decorrem da regra insculpida no corpo do art. 831 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT), vechis: 

" Art. 831. A decisão será proferida de-
pois de rejeitada pelas partes a proposta 
de conciliação. 
Earágca£13__Linico—No_caso_de_concilia-

ção._o_tecwo_que_roc_lasteado_valecá_comp 
decisão_iccecoccivel-" 

20. Enfocando a aplicação desse preceito, a 
Primeira Turma do Colendo Tribunal Superior do Trabalho (Processo n 2  
TST-RR-7.532/04 - Ac.la.T - 4.149/85) adotou o seguinte entendimento, 
siecbis: 

" O acordo judicialmente homologado equi-
vale à sentença com transito em julgado, 
nos termos do parágrafo 'mico do art. 831 
da CLT. Assim, não pode, senão em resci-
sória, ser revisto anulado, não sendo 
o meio próprio a via ?colhida da recla-
mação trabalhista. 

ANIL 
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Revista conhecida e provida para resta-
belecer a sentença de 1 9  grau." 

21. 	 Posteriormente veio esse entendimento a 
ser consubstanciado no Enunciado ng 259 daquela Excelsa Corte de se-
guinte teor: 

" TERMO DE CONCILIAÇÃO - AÇÃO RESCISÓRIA. 
Sá POR AÇÃO RESCISÓRIA é ATAUVEL O 

TERMO DE CONCILIAÇÃO PREVISTO NO PAR4GRA-
F0 ÚNICO DO ARTIGO 031 DA CONSOLIDAÇÃO 
DAS LEIS DO TRABALHO." 

nn 	 Destarte, tratando-se - como expressamen- 
.. 	te sufraga esse dispositivo e consagra a jurisprudência - de sentença 

irrecorrivel, o ato judicial homologatório do acordo produz os efeitos 
de coisa julgada somente sendo atacável mediante ação rescisória, ,a 
teor do disposto no art. 036 do Estatuto Obreiro, a saber: 

" Art. 836. é vedado aos órgãos da Justi-
ça do Trabalho conhecer das questOes já 
decididas, excetuados os casos expressa-
mente previstos neste Título E__aação 
nescisócia._que_secá_admitida_no_£acma_do 
disposto uo...CapLLulo...IV_do..Iítulo...IX__da 

Cádigo_de_Ecocesso_Civil„dispensado_o 
deaásito_ce£ecido_acis_acts-408.__inciso 

23. Deve ser lembrado, por oportuno, que a 
referência estatuída na CLT à Lei Adjetiva Civil, teve por paradigma o 
Cógigo então vigente. Tal assertiva, entretanto, não elide a aplicação 
subsidiária do Código em vigor, como, com integral propriedade, lembra 
DéLIO MARANHÃO ("Direito do Trabalho", pág. 369, vedais: 

" A ação rescisória está regulada, hoje, 
pelos arts. 485 a 495 do novo Código de 
Processo Civil. Em sentido contrário ma-
nifestou-se o Tribunal Superior do Traba-
lho, através de Prejulgado. Acontece que 
a Consolidação das Leis do Trabalho (art. 
836), ao admitir a ação rescisória na 
Justiça do Trabalho, não regulou o res-
pectivo processo. Fez simples remissão a 
artigos do Código de Processo Civil. Ora, 
todo o Código foi revogado e substituído 
pelo atualmente em vigor. A Consolidação, 
ao se reportar aos artigos do antigo Có-
digo, não quis dizer senão que a rescisó-
ria, na Justiça do Trabalho, obedeceria 
ao processo da lei processual comum. E 
esse processo, hoje, é outro.Como outro 
aquele a que se refere o art. 769 da Con-
solidação." 

24. Dessa forma, tem inteira cabida a utili 
zação desse recurso processual como forma de rescindir o acordo çtl 

/ 

V 
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brado pelo Banco Meridional do Brasil S.A., ao abrigo do que dispOe o 
inciso VIII do art. 485 do Código de Processo Civil, que autoriza a 
sua utilização quando "houver fundamento para invalidar confissão, de-
sistência ou teansação, em que se baseou a sentença", cuja recurso há 
de ser interposto perante o Tribunal Regional do Trabalho sob cuja ju-
risdição se encontra a Junta de Conciliação e Julgamento de Franca, 
face à competência que lhe é deferida pelo art. 678, alínea "c", núme-
ro 2, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

V 

25. 	 Isto posto, e tendo em vista a necessida- 
de de se homogeneizar as providências da alçada das entidades da Admi-
nistração Federal indireta, é de se concluir que: 

a) o acordo celebrado pelo Banco Meridio-

nal do Brasil S.A., perante a Junta de 
Conciliação e Julgamento de Franca foi 

motivado por juízo de razoabilidade de 
sua Diretoria, eis que teve por escopo 
protrair, para a data-base da categoria, 
os efeitos defluentes do disposto no art. 
5 2  do Decreto-lei n 2  2.425, de 1988; 

b) embora inspirado nesses elevados pro-
pósitos, os efeitos financeiros retroati- 
vos dele advindos, a partir da 	interpre- 

tação do precitado dispositivo, 	contra- 
riam a orientação firmada em parecer des-
te Procuradoria-Geral e, principalmente, 
decisão do Conselho Interministerial de 
Salários de Empresas Estatais (CISE) e do 
Conselho interministerial de Remuneração 
e Proventos (CIRP); 

c) por outro lado, o mencionado acordo 
não observa, em sua inteireza, a oriena-

ção traçada, para a hipótese, pelo Exce-
lent(ssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, no sentido de serem exauridos os re-
cursos processuais pertinentes à espécie; 

d) em decorrência, pode ser recomendado, 

à 	instituição financeira em foco, 	seja 
utilizado o recurso à ação rescisória, 
face ao que estabelece a Consolidação das 

Leis do .T)" ab lho e a Jurisprudência sumu- 

lada. 





em 	/9 	de agosto de 1988. 
CURADORIA GERAL DA FAZENDA 	NACIONAL, 

a?" 
CARLO 	,BERTO GU MARÃES 7CIAL 

3 2 /ProCurador- eral-Adju o 

( 

'A superior ciu 'deração do Exmo. Sr. Mi- 5.  
nistro da Fazenda. 

AZENDA 	NACIONAL, 
em 	 de agosto de 19 

HR L O DE QUE OZ 
Procurador-Geral 

F) 
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Sub-censura. , 
é o Parecer. 

De inteiro acordo. 

2. Com efeito, a posição adotada pelo Banco 
Meridional do Brasil S.A. choca-se com as normas do Decreto-lei n 2  
2.425, de 7.4.08, a par de não acatar a orientação administrativa tra-
cada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repdblica. 

3. Impe-se, em consequência, a propositura, 

pelo Banco,. da competente ação rescisória. 

4. Destarte, dos fatos narrados no parecer 
supra, deve ser dado conhecimento à Secretaria de Controle Interno 
deste Ministério, face à competência que lhe é atribuída pelo parágra-
fo 'mico do art. 11 do citado Decreto-lei n 2  2.425/88. 
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Ministério da Fazenda 

GABINETE EM) MINISTRO 
DESPALMO DO RINISTP0 4 " 
Em 27 de julho de 1988 

- recesso nO 10168.006073188-71 - Int 	 : lance do Brasil S.A. - Ai 

“itite: Decreto-lei 59 2. 4 25/88; aplicação dos arts 5 0  • 60; procedi...,
o. - Despacho. A 00000 a Parecer da Proeuradoria-Ge.al da Fazenda Raciè-
al. 	Com efeito, a fina:idade do 9 eeeee o-lei n0 2.425/68 foi a de redí 

• a despesa da Administração federal direta e indireta, e não sloolei 
- ente adia-la para o 'data-base' de cada categoria. Nesse Conteato.deví 
.er  entendido o preceito do art. 59.oue assegura o restahelecioento dos 
índices relativas as enteei ee CO ee salariais de coe trata o art. E 0 	da 
.tecreto-lei n9 2.335/67 como se não tivesse ocorrido 9 'conde] 	"da 
J RP, mas não prescreve o oaeamento das parcelas não adiantadas niquelei 
esel e até o mis da data-bate. Contudo, acolhendo a sugeStão da 	Pre- 

z 	Ia-Geral da F eeeeee Nacional. submeta-se o aaaaaaa a apreciação 
Jo Conselho Interministerial ce Salirios de E 	 E 	Is 	(CISE). 
	Ita-se cípia ao Esed Sr. Ministro-Chefe da Secretaria de AdminIS 
traça da Presidincia da Reoíblica. Presidente do Conselho letermintsti 
✓ia] de R 	 ção e Proventos (CIRP).• 

PAUSOU FERREIRA 0A AORREGA 

• - AeoublIcado por 'ter ga(zto com enleei° do Parecer nO 563/66 	Mb 
• D.O. dm 08/08155, pãq. 14887. 

PAAECLE MIO 561186 

GEM/1 1 PGAIMI te) - Proceaso ne 161AB.444472/96-71 
	-Ia. nt 2.42Z. de 1908. C eeeeee do d.%posto nos arts.59 e é,  

Passe 0.•10.• legal. ApIcado dos eeeeeeeee ogo faca. Os efeitos Jur Z-
". 	  

g 

Por forca do desencho eeeee do be fls. 1. o Ume. Sr. Premi.. 
- rnte da Manco do Oras.; 1-0- subeete á cone. aaaaa a desta Procurado- 
- .a-Geral o Perecer CIDJua nt 6.3%9. de 26 de julhO de. 1978. eeitido 
- ela sua Ilustrada Consultor.. Jur:6.cm. 	  itirids de 
- eajuste de gelir.os. e. funcãe das normas estuem:das no Decreto-lei 
▪ 2.42Z. de 7 de atir,1 de 19138. 

2. 	Prez.taa. iniciativa decorre de aaaaaaa a do corpo de servi
:irree dessa conceituada In•t.tuicão, tendo ror aaaaa PG•• acorde cale- 
Irado pelo Banco Merpd.onal de ar...1 S.A. o qual. para For rio a d.- 
versei Kit :gio% 1, •0 •Ihista• instasse Ia da . 	 n011 auto, GO pro- 
cesso 5a  725/66. 	 aa a Junta de Concil..cie e Julgamento 
CO Francs-5P, 	  

"" 2. O BANCO recl 	 a 	  sua Agem- 
c.a local.:ada nesta C.dede. 	  ou não pelo SIMOI- 
CATO ',reli...ante, até o da 9 (nove) de ..ge.bro de 1.613. em ' 
folha 	 to. as d.ferenCas salar,sis GetOrrente. da 
• nc.aincia da URP de abr.1 e ...o 	 e seus reflevos nom 
maliir.o% dos . aaaaa d. junho. Julho e ',Cata do corrente. 
	idos de c aaaaa ã a uonetarie. calculada. ee suem .. opor
CloPali 	• Pele var.acão das OTO', do Fre:0401 

Destarte. 0610 que se Pode extrair da aaaaa substantiva dm 
crto colme. 	. o Bando mer.deonal do Brasil S.A. ger.: reconne- 
2. a I",   d.re.tos á dere aaa é a das dl  anus 

We 1 ne• seria. devidas na hp • • te•e d• nie ter • . do .0.1~ e Decreto-
lei n/ 2.425. de 1930. Corrigida, ..onetar.weente. mco-cela mia.   
do o :nd.ce de variação das OTO. 

e. 	Resulta. Pais. cristalino, que esse Acordo nãe Sé gera eiçost- 
tos financeiros retroativos. eis. 	. adote 	coisa 	atice 
J ural.ca •..1;cite - tratar-se de indéOpt0 trabalhista. For forca do 
qual reconhece • stuali....acio de seu valor real. 

5. 	keit 	 dente. m Ilustrada Consultoria Jur:d.cm 
64 Canto do Sras.& S.A. emet.0 	  ente aaaaaaa de fl.. . atra- 
• . do • ¡ fl. • movi  Ir d• un 	 O da aaaaa u:do no art. 5 9  da re- 
ter .do D.creto-l.. na  2..75. de 1986, 	ta alaccL • funo....ente Ju- 
rzdico ao aaaaaaaa o pelo Banco Meridional S 	 A.. 	 do. ~tires
GDO. a ..tens ia da elededa MOG servidores da Inst.tu.cio." 

Zi 

6. 9 	 aa ~mente. •..portant, se torna sejam 
trer.dos à colarão of •eguente% 1 	 GFNIPO/ht 515/118. 
IR 29 de junho de 1985. da Senhnr 	 -Geral es Fez 	 - Mac.e- 

nal. De. CIO MCRACLITO OC QUEIROZ. ea que justificada á luz de ....Mor 
asouleina era,. s..os.d.o do trabalho ...Boato ao Pr. a 	  • o ....Willa 
• as edol.giela que out. aaaaa a eepedicão do O 	 is. me 2.427. de 
191111. 5.-loa, • Wesu.r. 1.teraleenle 	 'toem 

' " 8. aaaaaa acontec.nento 	 isolados coem ~algar • ame 
origem. riria de Ser. l, ,ano coa os outros. resulta ■ ensine 
• aaaaaa nAatigILIANO, com fulcro ea INEUZERSEIGELD - e ~rir. 
andar afinar e ele 	'ia. Precise, poio, o aol.cader d.  0.- 
reto aaaaaa Deter-se en esp:r.ta, me aaaaaaa • me aw.m • que 
%urgiu 4 lel, e 	  aaaaa linc.es emb. 	 
Outra* fatos sociais e s Morsa, e local. 	-  

"tilérecniuttce • Aplicaria do Olreite. Forense, Rio. 197O. 
pág. 1491. 
V. E com apoio e. GCNY. °COMI a eLece. - e príncipe dos nor. 
soe aaaaaa ~tas" - nO dere, de seucleo - adue que "a fio da 
deGCOOrIr e ai 	 .ne-teaente pratico do tento. coloca-se 
• inti aaaaa e na Poaicão de legialadors Procura aaaaa 	PC,que 
d espontem • 	idade • qual foi pr.m.ti 	te o objeto 

• I de aaaaa escrita eia tOneuell udinair a • ;• a aaaaa eia 
✓elacão cem todas as ca 	- Das aaaaa e.nantes do seu ame, 
I Se mento. a• quais. CO. I •110 aaaaa . a 	 liar as mmh- , 

• 4nciai• 	 •ol:t.Caa e sociais. 	.CaG e ate .egme 
técnicas. a que OG aaaaa diGPOGDtpuou 	 ma. sete 	  
estuda r  na ~a. O aaamente Social e Jur:d.e° em sue lei .  
sur•iur oli ~tive% da ....., a sua riria d• ser, is cond e ;ira 
histéricas apreciáveis como ..... ~gemes de sua  lge-
Cão" lois. Cit.. •ig. 1 •9 . 
lé.peaaaa !Deita de ',Ca ..... enema. ItAXIMILIANO 1 	Ia o 
que denoeina de occas.o_lepas. u• relevante eleeento de .n- 

	 - 	mss.. def.n.do . "ccmpleece 06 C. ...... ínciale es■ 

• ec:f.cm% atinentes ao Objeto da norma. que const.tu:rao o 
paouleo eater.Or à ...... . do testo, 	 .•ta• e maq.. 

rarío nola.ca e zuras.ca. fund...ento dos a...c...ti-

nos. 	 ....s que levarem a propulga-losi ....s conte... 

	 da e1 	 s 	te h •t er DCO. am.a ente sotana. 
condácies culturais e es.coligicaa sois as quais a lei %urina 
• sue d.retaoente contr.Dua.a. para • promuleaciow COnjunt0 
de activara ocasionais que airrv.raa da juStef.CaCid Ou pretec■ 

tO pare reputar a h. . 	 enf.a o eal que se pretenda,. car- 
ris., i o coifo pelo qual se Projetou, 	 ea-lo, ou. imelhar. 
as ret .. .. de fato que O leg.sleaor quis organ.=ar juridico- 
~ ate" (op. cit.. Peba. 1a6/149). 

11. Coo efeito, ao buscar a carrete 	  lei. o inter- 
preta deve b 	 -Ice.% as ... .. de nalure:a .oiti- 
da. econ.:mica e social, pré....aa e 'roas.... Que conf.eurm aer. 

....... PrOP.e.0 Para a erre. ... . da lei. Come 

meio adequado.,dest.nado a suor.. as ...... .sadeS .dentifiCa ■ 

Obs. quantif.cadas e cl.nens.onadas.  "o dO . ler in ■ 

teresse ',Maca • sob anu. aaa a do objet.vo-s.intese. e Ilieo ■ 

COdnue. 
12. C....re ao ii, 	 , no Casa e. nOrecd. Coar, no 

iteerC:Ci0 ~tático. o ato..... e o eoacaLo ee que Se tenha. 
• rOdu=ido idéias consubstanciadas e. WIDGaa de nature2b IC ■ 

gel que camst.tuem o coleto ao ....... -1e. go.  foco. 

lalaa-causaa-44-12ecccLocLai-m1-2...12:4114 

13. "A econo..... brasileira - ..... va o Ministro nAiLSOM 04 

moRREGA - enfrenta 	das aa.s aaaaa crises de sua 11..14- 

ria.' 

ta. " OS sinais de crise - indica o Ministro - se revelem nah 
cone: 	  ..flecio. no elevado o:vai 661 
matracai e..101.ca e no alt0 grau de end..i 	to externe e in- 
terno." 
15. Esse aaaaaa e..ge. 4 claro. • aderi... Pele Gerxerne, de 
med.ana .ffird.atms. tortas e eficeaits vi 	  do da- 
raCal. P.:1.14C0 • do pendi., 	  
flac.anárie. 
14. Se Ilhallua não for. -es aaaaaa véneina inevetaveD% - adverte 
• 11......tro da ra:enda - poderio ser: e não reatevacio dos in ■ 

...est...nig,. • aaaaa do n.vel de 	 o salino real 
dos a 	leedor" • o 	 No 	 u.1:br.o da. ti-  

aaaaaa Publicas, CO. i 	es;vem• reflexos n• aaaaa wconiqii ■ 

ca. .01 t ice it social do • • 
17. oba. "O ditsCit •vb I 'CO - ler eleent a CI Ministro Ma u_50411 
DA ne61EGA - constes..i o principal foco ee .rflacío. nele In.. 
fluánc.m que escaca no ee aaaaa de bens • serv.col • nas ta... 

de a •  O pelo refle.o nobre a1 fr.Feeta(eves 0. GOeiF 
dade. O atual oc(oCot publ.co a ainda as.% preoc u pe-te por 

duas 'saias. a arpeei,' é que ele ja via na.% decorr• da en- 
 - do. •nveGtpaentOG. CO.0 na cassado. nas da   de 

	a--G14 receita trpOutar.a e da e. 

	 .A 	 . 4 O v.r(ual can° aaaaaa o das fcntes de 1.- 

n anci aaaaa O GO Estado" lio "1..nhat de itcão do Governo  cara 

erga £coni.icC. 	 tada aos G 	 es e Ministros CG 

reunião do dia 17.5.03). 
IS. neutro doe aaaaaa . o Ministre meiLsom DA ne9REGA %silente 

que. - 	" 	ia dm iaple.entacae da mã Cr wa das et d dia II 

	 aqui descritas. o deCacat evt.l.do  	lidado Para 

1988. wided0 pei 	  aaaaa de f.nanc. 	 I.eu.do dg 

setor pilbl.co nice fia • no COneq.10 0.grac.anal. .11A-
surta 7.4Z ao 916 - "Produto Interno Bruto", que, coso se %a-
be, é de cerca de 72 tr.11.2.e. ae cru:adoa". 
19. sheIC leebrar que este nIveI arria   	Doe ao 

ocorrido MO anel de 1987, que foi equivalente G S. 	do PIO. 

2e. 	Dadas ISG cararter;stIcal. alua., d. aaaaaa .a brasileira. 

não resta a wrnOr G,vids OC 0,ae - 	 "'galro 	esse 

ninei de deiLsc,L seria total.ente i 	  ;vai CO. qualquer 

inic.mt.um  de estabiliZadá0 econie.ca." 

21. 0.amt6 GISGO, O Governo vea adotando uma aéreo de wel11- 
dee. da COnheePaen10 avbl.co. objetivando 5 aaaaa a 00 dela-
cat. p4illacee para um n.vel ee torno oa 43 do PIO. ou aejm. Pa-
ra Wh 	• 1 suo aaaaa Daleenze inferia, ao ocierr.do em 

1957. 
22. Essas eed.das - em fase de Plena aaaaaa to - post.11.11éta-
rio. portanto, a aaaaa a do CKELcáL cst.eadd. Pare 1966. ee 
3.11 do 91e. aaaaa sue 2.66 loa 4.111 cara 2.45S. eidiante 
cortes Pr aaaaaaa no aaaaaaa prev.ata no Orca...ente Geral 614 
emace 6,4Z I de 1.112 cor. •.6Z1 na aaaaa a das 	1 	 

do financiamento das aaaaaaaa @atalaiai 8.41 (da 8.95 Pare 

11.311 	 La.0 á& ao sisteaa d• •• ev Mine .• 

social ISInPahl 6 4.45 Ide 6.91 para 6.551 na 	 Em 

ao deLiCal de Catados e MunICaDiaa. 
23. o., ee..4 do a a aaa go. g ministro da Parenda deelaca as mr■ 

(leme caie 16.6:1011.nlieit na "6 aaaaa 01 eines! de reouvi. dig 

	

- 	 . 

sente 
d oo fenimenof soe.eldgeres, telas em evalucãe constante" 1 1.11 . 

. 	. 	 . 	. 
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▪ de ator Ft:ela.. de 2.42 do Pldp ia Regoluca n ,  1.469. 
21-2.50. do flanco Central,  e o Decreto-lei n/ 2.425. de 

.9.19. A pr.deirai limitou O end.., 	  fidoini 	So 
- treta da União e dos Territórios. da Go 	 Estaduaid. 
- ampais e do Distrito Federal.  ao como das ent.dadma da 

&einat 	- 	indireta. • aanda eu 	 •cer. doi • sete. 
abril e me.o) a epl.cucia da URP eeeee OS ddlár.cia de todo% 

-4. Em 	 ¡banto feia na referida reuniKo. o (ao. Sr. 
fig. 	 da Reo.:bl.ca destacou a .sportílncle das adida 
-TO to  . aio de para evitar o -colapso da gen-
_soa. . Coa    a• Par • n colei .rid.ide. C0.0 

aabá. sara - ...ped.r sue o risco o. niarinflacio invalide o 
%forco de rrrrrrrrr Cio ~ocra ia.  •vo ...dr de toda • 

braaele.rei 
O que já ...ti feito. • aio é POuCO - ~ora deus pfd.tod dá 

Vacas sentir •or inteira nas praqiso. rrrrr - confio gn• 
▪ ja suficiente para eeeeeee -0-001/1.50-da-Ce000maa. deitem-na ,. 
Zir CO. ..... de 	- 	estear dia apoie 	 .0 para colo- 
em • 	a nos trilhos. 
'ema. juntos. ali rrrrrr o Cenário es que se rrr ira r 	 
ar 	- 	institucionais. obJeto de deCitá0 da rulediale.a Ma- 
ternal Conaituinte. de adi a 	  

±aClacío-lowaláde-o-aLocao-de- 	 -ama rr 11.r 
Co suma. os rrrrr estal.sticas da 'nandaia nacional e as 

tilas das contas nacionais e da caccucZO 	 {ir.. /d.e- 

e maa ura Conjuntura .......... te grave. ou aja. um  
--c alva:aias taxes inflacionaria - rrrrr cie APAZ ao 
• lado de ta atarante acCicat 	 - a torno de 7.62 do 

IS (Cereal de 72 t • !Peies de C r iir.adcra es valores esti  
era o final de 1991) e. ainda. ao  grau já iniluportauel de 

-.divi to p.:01.00 externa e   
(lises ratos, • 	 rrrrrr e cooprovado%. ind. 	 Co. 

era. • •..nate rt,arinflacia. coa o colapso da qcono..a 
W  	 .oral de conalidaio 

- emocriitica. a 	

▪  

reacio social, enfio, o caos. 

-7. Portanto, foi 	  .nt 	 . nu. 

_7=.eaALO dific:lao da vida nac-onal. com  o entrei 	 o da 
Irise econaica coa • crise pol.tica e. 	. coa a crise 

i=al. que gerei 	. ate por 1 	 imo CIC C 	• as 

adia Proalsion ...... de ume glanCo de wed.da. - 

nata e aaaaaaaaa - para faz 	 . coa presteza. efi- 

Acia e viabilidade politica..tdas os fatores contrária ao 
:Rmilibrio econidico e politica do Pa:s. á estabilidade das 
astituicies e ál Pad 1.0C.al. 
.6. fada. sem dUm.rd. a aaaaa -legam do Decreto-lei a tela. • 

	 ~ARMAM°. 

11I  

AO dual é viável 	 E0 orcaaentárid Cu. aio aaaaaa meta 
a% finanças PUbl.Cad e O. aaaaaaaaa Suciai% de apeie • POPu ■ 

11.14o de be.ma renda.' 
32. aaaaa conto...idade. o O a 	lei   	 So, 
noa acima de abril e saio ultimos, da aoLcca aaaaa prevista no 
art. 0/ do O:cato-lei n/ 2.225.de 12.6.d.f. ou aja. o rad- 
	 mensal. a Proporcio idêntica à aracão da Unidade de 
	Inda 	  1 Lia). do s•lor dos salários. 	  
proventos e remunerativo es geral. 
32. C 	coa rerhe.os no cálculo da 	 
noa adaga 'uivou aaaaa . até o ais da data-base. vima granar,. 
emende.. MO 7 aaaaaa Nacional. usa rCducá0 da aaaaaaa . no teor.. 
C;CIO  te. da orca. de 6.56 ...liai,. de Cruzados. 
24. "ate-se que tal acit.ez aaaa a roi criada pelo citado art. 
6 ,  do O 	-lei nt 2.325. de 12.6.02, que apruvou o denomi- 
nado 'Plano fl 	-. sendo com aaaa a aa 1 na revisão salarial 
que vier • ocorrer na data-baa. Ccinforde prelCrare O para-

do art. 6 9  daquele Decreto-lei. 
25. Por ~a azia. o questionado 13ecrrto-le. ne 2.425/00 
Preceitua. a seu art. 5 9 . 5.1C, na aaaaa iriam -data-base -  - o 

mia ao que se procede ao reajuste anual doa salários de de- 

	

tera.neee Cdteforwa profissional   Oth 
afeites da moio al.cacio da URP - , es decorripcia da 	 
sio. par 0.0i5 amuam, da com aaaa a a da macionada 
26. ••• o. n• data-base. Cia salino. terão os a...tinta real 
sais alisado. sue inCluira • aaaaaaa co 	 dente a 	 
real decorrate da 	 . Por ao • meses , da malte • acida 
mensal. 
32. De qualquer 	. duvida nio pode aaaaa quanto ao aaaaaa 
• 0 Daria o- • • es foca. •ual se.I • o de cda: ,r a alteias ttn-
blica ma aaaaa :cio go Curso. coso usa das adida OC111i 	 

cintam". o Wieder,. na aaaaaa a do °adianto da Uniiho. rela-
1..0 &O Coard:C.0 ~rente." . 

7. 	O 	  portanto. teiadCO3a O GO 	 Federal. géd.40- 
• • Cd e 50 do e...10mM 1~1 e. faca. Cerdu:i.C-1•_dcsa .c...• • da selar In:- 

Milico ala não ale 	- 	 insculpida no art. Cif de Ocereto-le. 
nd 2.33:. de 12 de aaaaa de 1907 	 não se em aaaa a da nad aplicai. .., da 
Unidade dm Referência de Pretos MP1 por dois 	 lisos, nas 
hiateses nele alentada. as. 	 • ala nici realizacão de deu- 
aaaaa • esse taulo. ao longo da Per:cid0 subsequente ate a ocarincea 
da lata-base de cada 	 id. 

0. 	Em atras alaras. ~O bem evidenciado no aceitado Pare- 
ar. o Decreto-lei ne 2.425. de 1946. aaaaa 	ao suspender a mate- 
caio d• URP par 	"%da Periodo. na  a reduzir o fasta publico 
na• ~ie. de 	. 	lamenta' mas. prenCeaalacnt • . aqueles adg andais d011 
'reflexos na calculo da anta. 	 . da o' sia 
da data-aame. 9  

	

a-Zacms_Lezis:_co_Dcumurui_91.:_azz.fes 	 9. 	 Por isso, estatuiu ase inalam legal ao seus arta. 1 9  • 29 . 
29. Mo contato das adida ado 	 lo G a 	• 0~a atam- 	 mackial 

	

tor o grave II ene aaaaa perigo dl n.perinflaçáo • fazer aaaaa - 	 " Art. le O CCE1J5.11 ...nua& previsto no ....t. 9 9  do O 	o- 

	

ter o processa inflacionário. foi baixado o Detrito-1ei a, 	 lel n 9  2.225. de 12 de junho de 1907. 	 I á ado O de 	 
?..1251138, 	 no art.2 9 	 -lei, aiz-a-aciláca. na  	a de 
30. O f.o colidindo Por esse O 	-lei Co, o de ~ia., o 	 abril e maio de 1905. as salár.us. ~cimenta. solas. ao- 

	

ZegAcat Publico. tad da sais forte% aaaaaa da inflacio. aia 	 menta. aaaa Ti aa e dedais 	
- . 

ad reduzindo. a azada- 	. a aaaaa ma ca a folha de M- - o dal da adminl 	 ereta C autarquia e a 	 - ia 	 II 1 9  Os vencimentos. %alaria. soldos. 	 . 	  e 
	  aa 	Ás CO. o aaaaa rim. C0.0. Min- 	 outras é...a aaaaa í aa moltacio-a-scc- aaaaaaaaa O& de .00■ 00 co. _ ▪ a. fedu=., 	  i dades na sentida de levam- 	 a Unidade de Rei- ainda de aaaaaa - URI.. ifiliCarel .. partir 

:ale 	  1 	 iro, gafa 	 a despesa 	 da le de junho de 1900. 	 . 
: ea deus diermidored. 

	

1,11. nd E.POlitie de @ativos ca que aaaaaaaaa o. ao (xime. Sr. 	 Art. 2 1  O 	 I de que trata o art. 0 9  do O 	  
- residente da amalica. o projeta que a aaaaaa tem no Decra- 

	

	 lei n 9  2.225. de 1967. oão-ac-aalaca nas ente aaaaa • que be 
••••••■ e.. tuas VÁ a IX da artigo aaaaa e oter 1 

	

ÃO-lei n 9  2.425/00. a S.as. Sra. Ministro da fazenda e Mi- 	 E - na aaaaa de aio e junho de 1950. ao pessoal com data, aro-Cnefe da Secretaria de PI 	 to da Predidine.a da 	 base no ais de abr.11 

	

_edVal.ca destaCarad a% carga e as (Joal aaaaaa das medidas 	 '11 .. nos aaaaa de junho e jmIllo de 1965. ao aaaaaa 1 com data.. recostas& 
base no as de saio. 

	

ImárOjeto a aaaaaa ta pOr finalidade aaaaaa .b.lizar • poli- 	
r  ' 	 - ico. Mas nua aaaaa deste artigo. as 	  de salário% a at 	 tal com 15 	idade. 
11011.Adig..A..-ICC- 	  1.111• •• 1 .6 11,,C1 . 

	

....- aaaaaa do d• Cacat 1,iblico. •ala con • aaaaa io de •ue • • e- 	
d :e.ta 1:qu.da d.upon:..1 da Uni.io va aaaaa prograi..vamente   e 	 . • partir e ilr de julho C 1 1  de 'gosta de 

 
We/seda Pule 	.do real da. aaaaaaaa COO 	1. a 	 1,111. - 1des 	 tien• ) • 	. 

- rejmirr do cat..° a Add., 	- P.,blica e tia 	idade 
-: investimanto a projetos prioritári os  p ar a  o 	 1,..- 	 IP. 	 Ora. a aaaaa as aia aaaaa buscou o legislador a 	aia 
_nito nacional, 	 droC..Z0 dd lias 	  solde • caiar patente a cracin de a nato 

- Polaica ••15Piai vidente 	'ara 505 	Inadares e are- 	 no tocante à con aaaa ,.: a de reajustes, 50. servidores da •meiniaracEo 

✓ I. direta ou indireta, nos aaaaa 11. que ocorrer o 'congelamento' -.€10••• Ceve% e o. le aaaaa da Un.io • de suas autarquias,     • 

	

:alo de anteclacio. o raiuste anal da alaria • de-. 	 da lteP• 
aia 	. 	- . a ' , cartão iantica á mar.aCio da Unam- 

-• de Re aaa i aa imi 	  - URI'. excetuado o ai • da G •t •-ma- 	 11. 	 Agis., 	 . sob ao insulo 'ler . t amen( e Jur :4 i co. a Mo- e . aortunioade no dual Ocorre a revisão anual dos dalár.0%, 	 trato-lei má-Lela torna i 	  .vel a aaaaa prescrita crio ali. 0 9  do Da • co aaaaaa cio das aaaaa i 	- 	 .das. 	 De 	-ide ne 2.23U. de ta/ - que previa e COn aaaa í a da 	 . 	
.. 

	

_ miau aaaa : a da atual soliteCe para o setor d.:elite ..U.I.Carli 	 dés-s-aáa - enclu,ndo sua incidência nos dm% a que alude aquele dl'. assorcio da rece.ta laluidd ilidpOn:mel. ~lus, 	te para 	 PlOad 10111511, Par4 OS deatinalaima sue C5moCrE. 
- 	 .115. co. • aaaaa finale ■ 

wih eia para ct Distrito Fe- 

	

reflexos nasci 	 PMble- 

"Ile. assim .sejam amadas medidas de caráter 	 lai o 
rem5itai0. que aaaaaa 'RO C Compat.thilizacío dos n.veed de 
	 I COO • efetiva d.sponib.lioade de recu,tas 

• Unat1. evitando-se • ~latão do endividamento da setor 
aaaaaa mede, de aaaaaa • sociedade CO. diamante da 

ares tributdra e a elevacTio dos nimeid de aaaaaa adento da 
afifa e dos aaaaaa ada.ni 	 • macerando a infla/Kr e 
m.e~do os investiantos aaaaaa aia% à aldeído de 	 
÷:ertfan 	 de adrego. aaaaa efeitos sociais Paria em 
isco a estabilidade oola.Cm • O aaaaa io Catado de Direito. 
e ra:ie l,••• PrOei•-se a. 	to do adida de C.P5..0. 
CienOn.ce • •do.n ele ai vo. ••■•. 	O. produzira gaito 
=Catana. 	 I e eNaC•rga• Soe • g . 
vilania que estas 	a • te dant., aia de 7:à. sei cata e 
idee Par Cante/ eds rete.taa liquidas despon:ecálh. 

• 

7""""""rmaimipo. 

aaaaa nto de pasmai, ou trens, 
- age. para entidades estatais 	 
dal • Território.. coa g 	 
Os. 

12. 	 Mie se Mit • •enai. d óbvio 	• 	  ".., mio se 
aplica ... e - ...uollario a ar reajustados .... aio arnica outra 
'macio 	de usa aaaaaaa a ta afiada ao U 	-lei n/ r.335. de 
1957. Mo cao vertanie. aque:e diploma leg.' 	.a-aaJ.cac ■ce deste. 
✓ataram sua 5,02, na ala aaaaa a de POMES DE millAn0A. oa seja, cui-
dam, totalmente. a aplicado deste .11t.a0 normal .5,0. 

12. 	 D.: ~COO. a ao aplicar as ereacr,e;eik Constante% dO 11 1 9  
ao art.1 9 , lea maio do aaa á aaaa 0 4nic0 do art. 2 9 . ambos de   
Ir. oe 2. 4 25. de 1988. thividie nia restou de sue o .nd.c• da antecipa-
cã• do reajusta d o do wis esediataante Postura., ad do  ida... dg  
..00O1111 O". sue incide %Obre • aaaaa a aa tio  d g  ais 6s  que o   
s. ma. Isto le.en.f.ca Cézed, e.g.. dgr ul aer..dor W.C. ao mas de gdg ■ 

co. ganam C/6 1111.14 Ida cruzadas/. t.ee inalterada esto 	  
euranle o furr.oao de 	lamento - . 500re dada Olide deur der calcula- 
do o rapace. no ma eie que voltar a Ser 511~10 O dr.1...0 dg 6.141... 
Capacão CP /COW.151 VS aonde.% Pela Wel... de acorda e ga g  . figa .66 esq 65, 6 .. 
111.dg Cara O .411 em  a énta. 
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31. 	Abutre:d.% %%%%% COnSe 	  importante i qur foque 
gado a omissa de que. ao teimo d• ••• i I2nc i • vima de 0 a-le, n• 
2.235. de 1997. não se extraia. de seu COre.O. nennuna regra 1..itat.v• 
liar& a• negoe o ac is% suaria. • ocorrer na dota-bale de del e•• . nada e •- 
tegor.ao da aaaaa Perna.  ::to. ••Olidaáentit Cofl..,Jer.d0.   

d ireito deCorroa ao Servidor de ter aaaaaaaaaa a revoai° de seu salá- 

✓ io até O limite do Ind.ce de aaaaaa ao Con.um.dor - 1PG, o. que lisa 
w o aaaaaaa ado era. tio- 	 . O direito de livre aaaa co.,io e. ea 

q ualquer ClbSO. ainda ...MT lhe conferido 9~0s reaha. a aaaaaaa SCSO co. 

me valorem 	'dos • taulo 	 o 	- 	lahroal. 	. 	. 	.. 	- 
. 	.. 	.. 

32. 	PO4ter. 	te. Cem O advento de OrCrelo-le. n 9  2.425. de 

PM. não ai o gi.tema de aaaaaaa á a da •ntieceaacees malar".... mis a 
mia. pela URP. foe In 	 .do. como 	 feio 	  • i •tlemá- • 

tive da livre negoc.acio 	 .ta eu, aquel'outro doploma legal. res- 
t ando. •o servidor a 	'cio dos valores mictado, pela norma do 
"congollawento". Me. a”.s dos efeitos acata medida aaaaa os masaa sub-
sequente% até a 	 , 5 	  Iva data-Das.. 

33. 	Ora. usa ver. que as ant, 	 is passaras • ter 4 . •c . - 

e lline prevista ee ifilw 	  Dal. ••c I aaaaa e d• •elle • !Meai da 
livre 	.acão. ...portant, se torna G C aaaaa .1.51.=..Ca0 de seus Fre- 

ellitOS. COMO anatai 	te apontado, em particular a aa e./ a ":0 

r• pele art. 3' dO aaaaaa suo rm foco, diante da 	 loo.t.tova •r- 

~atm Pelo art. 6 9  do aaaaa diplo.a. 	. 

34, 	Nesse passa, atento ás e...fletias do aulticitado mestre CARLOS 
MAXIMILIANO. nío se pode olvidar a odent.dade ter...nal:omita utili:ada 

noa Decretei-leis n 9 % 2.335. de 1937. e 2.025. de 1950. que abroga.. 

me data-base, a aaaaaaaa cio dag entre...o:iel salariais 	idas e que 

e ste vocábulo. à lua: do direoto. 	o segnif.C•Cia aa ó aa a.a.. 

Preleciona J.M. DE CARVALHO SANTOS. (" Có-
go Civil grs.ileero Int 	ta do. l•a. ed. pag. 215/ - é u• moda de 

=atinei.° de obrigacies rrc; 	. • palavra 	aaaaa ie. •ue vent de 

• 4JI•111.Ce-Cue. ' 	 _ccm-al 	-Cua 	 assar na bal.nca usa coi- 
sa coo outra para ver %e 0 r•so é Igual - da iaaa •4e.m ~feita TIO 
verdadeiro conceito do instituto." a 	 .n00 em mus faaidahaiMar, 
adota o ovatre. 	• a 

" Coloca-se es cada prata da balanca vo peso representatouo • 
d e cada debitai m/ OS aaaaa sia .gu•.•. 0% deo t o• elo.. na.- 
se reco 	 : se não. o dirte.to ima... pesado te eutengue 
ate 11 COnC aaa a coa 	  4 501114m0 DE SOUSA METO. 
Da coopensacãá. n.I.Cfr. GIORGI. oor. c.t.. vol. 0. n.2l. 
a 	. Portanto, ext.nque duas der. aaa aa rec;procaa. 
que se een• 	 . total.énte. 14 ferirá .gmems. o.. Até 
• ~coerência da menor. se  (ore. desisua.s. 
Vale a 	 . dm dlti..a analise, coso um vagamente Par -
Cada. •  O   devedor 

IhS.114.0.111 ICre. CUNNA GONCALVCS. 00,. C.[.. a.,sere  

34. 	Para CA/0 mil1/0 DA SWJA PEREIRA ("Ingt.tuocies de Doreoto 

Civil". vol. II. sai. 203/. 	pode-se. orneio. derinir com. 	  

a extinCãO das obrogaciel quando duas aaaaaaa (orce. rale  
credora e devedora. E. coe base na aaaaa doutrina legal. comede cia 
seus requ.s.t0%, que o% autores alatinas ass...1 tt) cada vu ha de are. 

devedor e credor por ator. aa çã a pronc...1. 2 9 1 as opr. 	  ter 

PO, Objete Coisas funsiveia. 	  .e e qualidade: 3t) a% d:- 
vidas deve.. ser vencidas. em.g;ve.. e 1;quidaal 4t) no Pad. 	  
P eitos de terceiros soare ma aaaaaaa aa ." 

37. Na mela° di 	. O •ile.ateri0 de WASHINGTON DE BARROS MON- 
TEIRO e" Curso de Chreoto Covil". vol.l. Pie. 3211. 	á/ 

- 2. Define-se a aaaaaaaaa a como a eram...fia dr duas Obe.gm-
CENS. aaaaaaaaaa reei são ao mesmo te..0 devedores os 60 os- 
tro. O. então. como a 	it.,a TEIXEIRA DE FREITAS, é o des- 
cante, que rec.procaoente se faz no que duas 	  deve. 

h Outra." 
• 

38. 455.5 	O, tonai aaaaaaa a preocupada do ladoslador ela ecoo- 
rara,. em aaaaa O% d.elomat lega.% Ora eia COwent0. a identidade de 
ermanológoca. que reflete a utillo=aCão de os acaso instituto de do- 

~idoto. • .nT 	a tacio da norma de um 	 d • oaa• leiais.  •ue 
	 41 ia Sue ut.I.CaCãO. há 46 ser unoforor no inomen10 da mel. 	" 
do outro. 

39. PoO 	 ou, • adootor-se que o servidor tenna di- 
reito, à luz do art. 5 ,  do D 	-1e. n ,  2.325. de 1900. á 	¡cão 
das ima 	- 	 dec 	aa da não ael.cacão da URP. f 	  
ter-se-a 	 • pele identidade do instituto utilizado. a0 
	 . O direito 	 . lace 1.0 que aaaaa ...na o 	  
‘ A.00 dO 11, 1t. 9 9  da Decreto-lei n/ 2.335. de 1957. as ...muctiaciaa re-
Cabida. pelo servidor à taulo de enceto 	- • ed obediência à inter- 
	 .stewit.ca que o v aaaaa lo odp.e. 

411. 	Este, a...J., não aaaaaa ser o odiado mais Correio de imitar- 
	ão do leito. TPOStO que ulto.aa. 	  ia inócua • aaaaaa Ia 
of 	 Pelo citado net. 5,  de Decreto-lei n1 2.425. de 1900. haja 
vista que. Pelo Critério de aaaaaa =a ut.1.2.5.1O. 	  que %e 
O aa 	 h aaaaa seria quase que tot.lmente anulada. 
P riCopalmente pela aaaaaaaaa ted.oral eao.tente aaaaa a perood.c.dede 
da cones...ia das .ntecoPecíes selarias pela UNI e a :Foca as. que ocor-
rem CI "congelamento". 	 . 

41. 	Anal. 	. O me.° saís aaaaaaaa de es harmon.:ehr O% dispo- 
sitivos Ws C0.4.110 	 Se. cardar de vesga. o .1C~ das d.elomas leiais 

q ue rale. 	ha, • ter es sesSe •ue e• aaaaa F a• r•• • %a I ar • • ••••• 

con.s.diad pelo Decreto-lei n 9  2.235. de IVO. eras mele aaaaa de acordo 

com um indocd, bold demo. que O aaaaa :rod.cog deoxou de Ser Ut.I.:a00 na 
par ode do manc.coado " 	iapento" por forca deu desposocães do sul.. 

t icotado,D 	-leo ne 2.425. da 1905. 

42. 	 Ppm asse ~Alva. Cens. 	  Mae. de acordo com o grevista. 

no art. O do O 	-Ie. no 2.335. de 1907. 64 galár.0% 4106 ser...doa- 

res seroam reajustados (Por um ; aaaaa ( • Ume' 1 . • que este •OdáCd der' 

vou de Se. ael.cado For um deter...nado Fer.odo. coa rerleaces nos áf...5 
t u 	 tes. Coerente se torna O 	isento de que o art. C ,  00 Ow- 
	-Ie. nt 2.422. de 1900. Ines aaaaa uen. 	  evos datas-Ma- 

te. a deveducãO dos ;nd.ces e dos d.  ais ...Sio aplicados.   
00 O !malte de C.. por cento d• var./Caia do LOdaCe de Pretos ao COnsU-
M. do.'. 

• • 

43. 	 Isto significa dizer que constituí os direito do servidor o 
✓esCabelee.mentd dos indicas de  

	
laroal sue dizimou de aaaaa 

bar •or forca ao "coneel.aento" 
	

na com, 	  de, seva 

efeitos. o mencionado 1.soof. 

da. 	• Outrogslo. eventuais 	1 	  liste. que. 41 .  

q.alquev t:tulo   a ser COnvfne, .  - o  "as ao 1.... 
alie que vier • ser foxado iro decreto do Exma. Sr. Peça. aaaaa da Reg.,' 

.acio do Produto I  (fruto PIO. 

Esse aaaaa d.mento adoite. portanto. • aaaaaaaaa a dos efeitos 
	 latente'. como tal 	oda a diferença entre OS valoee% 

eget. 	te percebidos O.C10 servidor e aqueles que seria. devidos. 
Cuja% efeitos se produz...rio OK ■WaklaC. OU Gaja, a part.e'do eis relativo 

à .ve data-base. 

44. 	Cata. •. a. J . 	aaaaaaa que nío s atende ao ou., preceituado 

Pelo Decreto-lei ne 2.422, de 1959. telealagicasente Considerado. Co- 
. 0. pr.ncipaloente. 	 Ia a n,ca farsa de se heraomozar as re- 

dras contidas nos art.. 59 e 4 9  aaaaa .41.0 nor.ativ0. 

47. 	Deve ser gel ene ado por (is. que 	 a Pelo 
citado art. 5 9 , não:, prescinde Os mecanismo. de Controle eaterau do Po- 
der E 	 Ivo. no aur aaaaa mo 'coma aaaaa e a to das cond.C;irq de Acordos 
ou donve  - 	Coletivas Of Trabalho em que .Zo partes ag rum 	 es- 
tat5is, face •o que est bitu. O a/1. 7 9  aaaaaaa elr10.a. verbais. 

7' 1.% r epresas F.ábl.Cas, a% soc. aaaaaa ar econom.a mo,- 
ta, soa% subsidiarias e controladas, as aaaaa cie% publicas. 

as • 	, e% sob controle d.reto Ou 'indireta da União. e mu 

	

005015 ent.dadr% CuJO rde.oe de ret..    AO 

disocesto na Lei nt 5.645.. de 18 de der aaaaa de 1974. 	ente 

Po 	- 	1 	 let.v0l de trabalho. 

dl. ~arara 	 C • . eia Conceder aaaaaaaa ou rtaj.i.t e s CO- 

'et .vel. de salarial atend.Oas as resolucies ceifada do Coa.. 
galho Interdono...(croal Cie Salar.os das 	a 	 Estat... - 

CISE Ou. aaaaaa for o casa. Co Ccno.eino lnter 	n.•Iero.1 de 

Reamner aa aa e Proventos 	CI5P, obstando o disposto  rua art. 

423 da Censo odac Lá Cias Leia da Ir ala • ne. 

40. 	Cleatarte. não padaria da diro aaaaaa dos :reão% e ento 	 

ana abade o De 	-lew n 4  2.425. de 1700, pactuar reaJwatel de selai- 

rem Ia aontante superior 1 varoacão dia IPC, ad as 	  •a 
riais at.neirem esse ihiehld. Ou, caso não o atinja. do 	 11~11 
✓ ore% •OS r•••Cle• Pelo CISE ou pelo ÇIAP. c0•C•,•• • sitiatia de ri- 
	 to a o.or aaaaaa Sujeita. 

IV 

49, 	fama s aaaaa to. d de se concluir qual 

a, o Decreto-leo mw 2. 4 2.Z. de 19C3. tooleologocadrnId conside- 

rada, visou Cedia: TC- aaaaaaaa do setor •ub I c° não s 	•• a 

n ão aplicatio da aaaaa do art. Elt do Decreto-1r. ne 2.535. de 
1997. moas. sobretudo. Pela fio realor..cio de aaaaaaaa . a esse 
taulo. nos 1...te% (Stiersdoa. ao  longo do per.odo 	  
te, ale a ocorrência da data-base de Cada Ca 	hai 

• 
811 os efeitos Jur:d.co% da não Cone aaa E a das aaaaa 	 e. 

Proodrcío .dint.ca a Unidade de aaaaa i aa .a 	  11~). 
não careCterira. unia Su aaaaa a da efeCac.a sanara. que Fre-

ce.tua a apl. 	- 	 .ndiCe. eia% se. 	C-ClU510 Of 54 

.ncedi.C.1. Por d00% 	. nas nopeleaa% cl 	 to De- 

creta-la. nt 2.425. de 1903e 

c) 	 foros. • URP do mis subsequente ao do per .0,10 de 

"COneela 	ent0" ha de ser ael.cado SuOre • remuner.cio perce- 
bida pele servidor no eis em que o aaaaa OCOrreut 

el) o art. 5 9  do O aaaaaa -1.. n 9  2.475. de 1908. não auturi=a o 
pagament0 de valores ramuneratóreos Coe efe.10 

P osta que estia ••oced ••nt o seria 	  :vel coo o 	 
	 ip10611 legal. aaaaa do os efeitos por ele prado:idoso 

e l O ~eólia á revisão salarial .40.1 ida 1~ asse dispositivo 

	 na, entrei alio, a 	icao 40% indites e 00% d. 	 

Cia.% não bali    lim.le Ge cem por Cento do 
indic. da Pretos do Conwm..dor 41(C). ou, aaaaaa sao at.ne.d0 

este 1...te. 0% que farta e•loabelecodo. pelo CISC ou CIRPg 

fl eventu.... 	i 	  ores • aaaaa lim.tes. II arreie aC- 

~hada% nas detas-Oase, 	lo. 	  eamente, 	 n 

lea.la 	ler da ver.e(20 do aaaaa 10 Inter.. Gruta - VIU. 
f..a40 *G atos. Poder Executovo. 

Sob -censura. 
• parece?. 

Procuradocla.earel da a 	do Nacional. 27 do julho de 1911. 

CARLO! ROBERTO GUIRAABES MAACIAL 

19 Procurador-Geral -Ad)unco 

De •40•1111. 

2. 	 A f.dal.dade do O 	-Ice .0 2.422038 foi. á toda ...dg.- 

coa. reduzo, a 	 .1(aJa • oe4amenláros. do admono. a 	 federal 

11.1er•amrell -T- 	 ""T". 





10E. effl 453/88) 	 PADLO NOMIEWTO FRANCO ~Lm 

SECRETARLA DA RECEITA FEDERAL 

2/13711900 MEIRSATEVA NO 117, DE 10 De ACOSTO DE 1981 

O DICIRETAISCI DA RÉCEI/A ITEXAAL. 	 de em 

etribu . 	.    r. - 
...4. e* 371, d. 29 de jul.. da 19e5. iCSOLTEr 

O. pr.e.a dai araduras do sten :4.02.02.02 lei. 	1 d. 

t.hela ..... ao ...... si 50 DAI, de 13 da deac.thoc. de 1183,retati.m. 

ia cias... meac.amodee ed ert.g. tad d. ....... a. 67.961. da 23 de 

deso.ho. d. 1982 (.... ). pasta.,  • Isr ns idas 

C 	• CO 71.00 	CI.... 1: Cal 94,00 	Class. Cl CIO 111,00 

Cl.... A: C.5 116,00 	 e: Cel 115.00 	 V: Cal 112.00 

Cl,... C: Cal 162.00 	 e: CaS 190.00 	Claes. 1: Cal 196.00 

Class. J: Cal 217.00 
11 - Pare me fies d. . i ...... a. t.. 1 da ...... ia g.. 120,de 

21 de d.e..... de 1975, el. (lua... me valeres .......... d. 1.1.1.1 • 

  da ..... • eme ao    • .....s astabel.c.d.. 

age Item sal 	 

C l 

I 

  

Talar per mineiro - Cul 

   

152.10 
701.00 
818.10 
941.00 
950.00 
.041.00 
.021.10 
.401.00 
.470.00 
.611.10 
.000.00 

   

  

   

Espacial 

 

 

Onde se li leia-se 

2. ALTERA210 DE 1C0151110 

- 21.012.000-1 
2. ALICIAÇÃO DE 5E015750 	122.012.000-6 
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rata e aular...Cao MJa a owerac.onal. ma  cate da* emprolaaa sala- 

4411.C. Pio deve oromegrar nele • .mfer.raiaaão 	 1,..- 

l. sem a •nterpretacío isolada. a. 	•to do 	ida Lecrwto-ia.. 
envolva a comelu.ia de 	t•I 4.1alalea 1e1•1 aia l•••• •or escopo 

ret alio da %%%%%%% •••.. ier.10.11•nr . ao. %%%%% -Ia Fifa O ~menta da 
"..t.-0..e" de caos cateter.. profeauional. vare   

'lar.... o que. n. real.dad.. 4tMECcer.a 1 milhaa te tela o caráter 
T um verdade ro ECP,d 41 eme Comeu 1 ...ir ia. se* fundamento canal .t.q.a, 

l . 

Pele 	natureza e Par %%%%%%% ar a toda% 51. cat. 	 de  

• 111 	 .. 	 ,ia IS do 
~ima d. 19118. ......e de eelda da 	l• 	  pa. 
~is etil....l. ...., qua recolhe...te • dia /1 de a5cc1e d. 1.11....r. 

..... à dif.rence ..... • velo. de •quiemeime a • 

111.1 .-. Um ai 	. 	 .. latilidar do 
.....q... • . . 	 o .... ..... . .. de pre ...... ... entiliai In 	 . 

 	.. 	- 	ge . 	. d.. 30 de .(..t0 da 19511. • 
devel:c:: d.a selo. d. que ... .a ar:. etalia.r. d....do . valor c.r. 
va......delete ... I..... • ... ...dit. ....e ewep ..... 1-. . • a pra........ for-
.......... . ....1..cie.. 

ZwaistrAelo 1 	1 "%diret.. ..nculAdas ene d.verSOS .......t.r.o.a. 	 111.5 . O a...... d. ...1... ...i r..1..rid. ..... í 	 
....1.-le. contudo. 	 Illevel Sei& al ..... .4 •Ubealt.d• 4 s....r.or 	~d.e ao que 1...r ....... pele 1' 	. 	- . ee ....a d.. i ..... ci.. 
.rec.acice ao ConsaIno Inter...neste...1 de Salár.o. da C 	  Esta- 	Ileo (em .. i ..... 1.1. C ....... der di. Sist... da Vi.e.l.a.cío. 
ais ICISC/. Oea coo* do Coneelho Int........t.r.al de lieeranwrocic. e 
.enrentos (CUPI. coo ...Ias a adoCía da ora 	  ...for.' na ..1.- 	 IV - A 	  d. 19.8 (iecluelie.).tiea v.d.da 
acio das corna. do Oecret0-1e. .. 1  2.4Z5/815. 	 ~C 	  i 	I. 	. 	 • mattl.aaria d. ..1.a 

	  ta 	 r. . 	  
. 	 Par outro lado. o ...te me. les..1.0.de de solucio Alternai...s. 

7= •o...bil.te o enctr . 	o de •re.. ...ri 	 los siara . de••••• •C 	 1 - Pica ...dada. • 	 5 d. 	... d. 19811. • ...ida 
~CO do 8,...1. .0eent, POCdria Ser ..... .d0. por eSTC ...IÃO. SC C 11.:, 	d.. ..... leleci 	 a 	  lira- 
M410 acato can...urrada ter ca. ..... ..nte .fld.C.Ial PC.. D. ... i . fl...e 	oe ..... i ..... te • oeste 1 	eim. sanei A... 
• eugahelece.finto de créd.to. .....i. certamente. tara previa. .....racia 

-zo.t. ao. ...... oll de como...Enc.. O oportua.dade. 	.... 	 TI - O 	 ata. • f ..... imante • • etilia.4. .1..s cal.a 
weeedieill de ...... 1. dali.,. 	  ....... ...ui.. ... p. 1. . 	... 

• A amper.or apreciacio do EA. ,  Sr. 11...stre da Pasmada. 	 Eareheitve da Ur ... 139. da 211 de a.seelbra de 1983. 

ProcuradorLa■Caral da fazenda nacional. 27 da julho de 1958 

SEI . O Caerd..adot d. Sim.. de fiscal. ... . bei.arà i ..... - 
gime ~pl. 	 le d.. 

pr ...... • 	 ..... • ...má. d. .. í .... dee pre- 
goe de  	1. . ... . 

DY,. PO 114/1161 	 CIO esaliciaTo ot °CEIAM 	 MT - O• ~abo.' 	 • 4 	 CC. .111.8.• 
Procuradoc-Geral 	-   de eiouracio da . 	. •ere. ••ida • . i 	 da. coa . 

prelo. ..... whecidos ca. loa.. ... ..... d. ... 1 	  dev.- 
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SERVIÇO DO PATRIMÓNIO DA UNIÃO 	 ammtioa .. 80, d. 03 d...c111. d. 1950. 	
 de p.1. . 	

le... 

135. DE 02 DE AGC1510 E 196 RTARIA NO 	 4 
	 1.....lír... • .ed. 	 "Preço. ..... " a. "Praça. ....... ". 

PO 	 J  

Tias perc ..... is de reajusta de 	alugueis 
residenciais'e 	¡ a i s  p a ra p 2. aceoscre 
de 1988. 

. Coordásaciodo Sistema de Arrecadação 
iii - Fixar. no referido 	 . ele Tz1 1.600,00 live mil • 

seisCentos ..... dosl e ele CtS 14 . .114.70 (gua:orte mil. 
AO . 	.03 IR tri..ta e Seis crura001 	• 	 IDETIPICACÁD 

	I CIS valores locatioce1 	mínimos. 	a 	ui.; 	 

dera 	locações 	residenciais 	• 	comercieis 	 AVO DECIAAATeltIO 159 11, DE 14 DE JULHO DE 19115 
ITablicado aço D.O. da 15-31-ai, Seção 1. 7+9.  13194) 

Animo VI 

O DIMETOI-GERAl SUBSTITUTO 00 sERTIC0 DO wei53e10 DA 

no ele das mit...D..16SC5 5U4 In. sio conteridaS pelo Regi  

aprovado peia Portaria n. 237, de IV de Saio de 1977. e considerando 

os elementos apresentados pelas Divisas d. Control. Planas ...... e 

de Coordenação • C 	 • RESCLVE: 

1 - D 	mar • reajuste d. 155.971 (cento • c" 	- 	• 
Cinco 1 Delsehila e sete por censo).neg. 	aluguéis 

residenciais  e CCDC?Cidik  de ias-  aseis da 1111i0 
federal. a viçsrar no periodo de IA dl julho a 31 de 
deleatiro de TM; 

1/111.1 - Soo pr.juiad  	ia/ 	- 	. 	.. 	  
reo. 	• ...; a dia IS d. cada •;., : Coordemacío do 5 	 da le- 
1 ..... i... Ce...i.......1....i. - C1CY •5 tot.las.vi .. da. "ida. caa di- 
lata da . 	.   li . 	  lera 	 • duo- 
(cicia. • 	  wel d ........... v.(..... pare e 1....ulári. ..... - 
..id.. pele . á .... Ihestrecí. 11......tava lio sodeo. 

Ez - Cat. I 	 - gar .. dat. d. ... 
imblágací.. 	1...... •. di ..... cie. ceai.... .... ..... 1 • Il. q.... 
vá . 	- 	p 	  IS Me aspeto de 1945. 
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uárgzo MUSTAFA 

III - 2ecomendar a ..... liacão dos iseveit locados. visando 
• Mjultar os respectiecis valores loc .. ... 4 realidade 

LIMA DE CODIGOS RELATIVOS AO CAMPO 07 DO DOCUMENTO DE ARRECADACED DE 
'CECEIAS ((DEMAIS - DARF DA TAXA DE !rosno° E F:SCA1IZA:23 CE SEIIIC45 
E MULTAS ItESPZCTITAS A ESSA TAXA E A 'MAÇAI) AOS REGULAMENTOS DESSA 
ATINIDADE. 

ATIVIDADE 	 10 112111CMINENTO DO DAR, MO CAMPO 07 

A...EA '11 

Offide 1. li 
	

Lela-se 

IAEA DE :NSPECAO E VISCALIZAÇÁO i TA1A DE IASPEÇA0 E riscnizAcio DA 

DA R 11001420 E 00 COPICACIO DE SE • PRODUCAO E DO comercio DE sEnENrzs 
I MENTES E MUDAS RELATIVAS AOS R..r 	E MUDAS C MULTAS RELATIVAS AOS REGU 

LUARENTOS DESSA ATIVIDADE. 	 LAMENTOS DESSA ATIVIDADE. 

1124. DO 700/6111 

~enodo do Sistema de Controle Aduaneiro 

• Divido de Controle do Despacho Aduaneiro 

ATO DOCLAZAT01110 PO 125. De 01 DE JULIO] 02 1968 

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE DO DESPACHO ADUANEIRO. da Conl 
0..ação.do Sieuma de Controla Ad 	110. no uéo da subdaleq.C50 	di 

competEncia contida na ........ CCA 110 002. de 29 de ..... o J. 	itn5 

(Item XI 	 .. .111 ne 221161). • L.ndo o. . i ... o que caneta do 
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